

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

1ª DEFENSORIA PÚBLICA DE SAÚDE, DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E DOS IDOSOS


EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DE CAMPO GRANDE/MS
Ref. Autos n.º 0840518-98.2014.8.12.0001
JUDITE INACIO FURTADO, devidamente qualificada nos autos em epígrafe, interposta em face do MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, também qualificado, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por intermédio da Defensoria Pública Estadual (Núcleo de Atenção à Saúde, às Pessoas com Deficiência e aos Idosos – NASPI), apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO de fls. 140/150, requerendo sua juntada e remessa dos autos à instância superior, após procedimentos de praxe, para regular processamento e julgamento.

Pede deferimento.  

Campo Grande/MS, 12 de dezembro de 2016.

Hiram Nascimento Cabrita de Santana
    Defensor Público – assinado digitalmente
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONTRARRAZÕES RECURSAIS
___________________________________________________________________

Recorrente: Município de Campo Grande

Recorrido: Judite Inacio Furtado
Ref. Autos n.º 0840518-98.2014.8.12.0001
1ª Vara de Fazenda Pública e de Registros Públicos de Campo Grande/MS

___________________________________________________________________

Colenda Corte,

Eméritos Julgadores!
Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido liminar, proposta pela recorrida, que possui 66 anos de idade, portadora de COXARTROSE GRAVE NO QUADRIL ESQUERDO (CID M16), para o fim de condenar o recorrente a lhe fornecer tratamento cirúrgico denominado ARTROPLASTIA TOTAL DE QUADRIL, para implante de prótese específica, conforme laudo médico acostado aos autos.
1. DA SENTENÇA RECORRIDA
Processado o feito, o Douto Juiz a quo, ao final, entendeu por bem julgar procedente o pedido do recorrido, o que fez nos seguintes termos:
[image: image1.png]DO DISPOSITIVO

Posto isso, com resolugdo do mérito, julgo parcialmente procedentes os
pedidos formulados por JUDITE INACIO FURTADO nesta agio promovida em face do
Municipio de Campo Grande-MS para condenar o requerido na obrigagio de realizar o




[image: image2.png]procedimento cirurgico pleiteado com utilizaciio dos materiais e protese padronizados pelo
SUS, extinguindo-se o feito na forma do art. 487, 1, do CPC.

Anoto que, conforme £. 102, o procedimento cirirgico ja foi realizado
pela rede piblica de saide.

Sem custas, por isengdo legal.
Condeno o Municipio no pagamento de honorérios advocaticios, os quais,
com fundamento no art. 85, §4°, III ¢ §3°, I, do CPC, arbitro em 10% sobre o valor da
causa.
Sem remessa necessiria, ante o disposto no art. 496, §3°, do CPC.
Oportunamente, observadas as demais formalidades, arquivem-se.




2. DAS RAZÕES DO RECURSO

Inconformado com a r. sentença, o requerido Município de Campo Grande interpôs Recurso de Apelação às fls. 140/150. 

Argumenta que os honorários sucumbenciais foram arbitrados em valor exorbitante. 
Sustenta que o objeto do feito é a preservação da saúde e da vida através do tratamento postulado, razão pela qual os honorários não poderiam se basear no valor da causa, estipulado pelo proveito econômico pretendido pela parte, eis que, em realidade, estar-se-ia configurado caso intitulado de direitos inestimáveis, sendo, portanto, mais acertada a providência de arbitrar a verba honorária com base no disposto pelo Art. 85, §8º do CPC/15.
Ao final, pugna pelo conhecimento e provimento do recurso de apelação para o fim de que, em reforma à sentença a quo, seja procedida à redução dos honorários arbitrados. 

Em que pesem os argumentos apresentados pelo recorrente, a r. sentença vergastada não carece de qualquer reforma, consoante restará demonstrado a seguir.

3. DAS CONTRARRAZÕES
I) DO VERDADEIRO OBJETO DA CAUSA – INEXISTÊNCIA DE OBJETO INESTIMÁVEL – PROVEITO ECONÔMICO AFERÍVEL
Ao contrário do que o recorrente sustenta e quer fazer crer em suas razões recursais, o objeto da causa não é a preservação da saúde e da vida com o tratamento pretendido, mas sim, diversamente, o tratamento propriamente dito, que se apresentou identificável exatamente na forma do(s) pedido(s) exordial(is).
Para dirimir a controvérsia, necessário se faz tecer algumas considerações sobre o assunto.

Inicialmente, registra-se que a demanda judicial é a concretização de um embate de interesses, pelo qual o(a) autor(a) visa satisfazer a pretensão de um direito seu, contenciosamente, pela tutela do Estado-Juiz. O princípio da ação reza a atribuição à parte de provocar o exercício da jurisdição, esta pertencente única e exclusivamente ao Estado, como aplicador da lei. 
Sobre o tema Humberto Theodoro Junior:

“A demanda vem a ser, tecnicamente, o ato pelo qual alguém pede ao Estado a prestação jurisdicional, isto é, exerce o direito subjetivo público de ação, causando a instauração da relação jurídico-processual que há de dar solução ao litígio em que a parte se viu envolvida” (THEODORO JR, 2009, p.345, apud BARBOSA MOREIRA 1ª Ed, p. 21).
Quando se decide ingressar com uma ação, seja qual for a sua natureza, a depender da pretensão do(a) autor(a) no processo, qual o seu objetivo, se é requerer o conhecimento, a execução ou acautelar uma situação jurídica já existente, e qualquer que seja o rito; ordinário, sumário ou especial, para que se possa usufruir da tutela jurisdicional o instrumento mediante o qual utilizar-se-á será a petição inicial, o que a torna ato solene na introdução de uma demanda judicial. 

Nesta esteira Fredie Didier Jr:

“A relação entre a petição inicial e demanda é a mesma que se estabelece entre a forma e seu conteúdo. Do mesmo modo que o instrumento do contrato não é o contrato, a petição inicial não é a demanda. A demanda é ato jurídico que requer forma especial. A petição inicial é a forma da demanda, o seu instrumento; a demanda é o conteúdo da petição inicial.”. (DIDIER, 2009, p.407)
É com a petição que se inicia a ação, devendo ela preencher todos os requisitos que compõem sua estrutura legal, de maneira a restar prejudicado, na falta de algum deles, todo e qualquer suposto direito. 
Para o ilustre professor Humberto Theodoro Junior (THEODORO JR, 2009, p.355): 
“Sem a petição inicial, não se estabelece a relação processual. É ela que tem a força de instaurar o processo e de fixar o objeto integral daquilo que vai ser solucionado pelo órgão jurisdicional: o litígio”. 
Dada sua importância, como ato introdutório, é elementar obedecer às formalidades exigidas como condições para sua validade, porque o restante do processo será integralmente baseado nela, é claro, se o seu conteúdo estiver de acordo, depois de analisado detalhadamente pelo juízo singular ou colegiado que a receber, resultando ou não no seu deferimento.

Mister se faz destacar o mestre Daniel Amorim Assunção (2011, p.296), quando afirma:

“[...] a lei processual exige que tal peça preencha alguns requisitos formais, o que torna a petição inicial um ato processual solene. A ausência de quaisquer deles pode gerar uma nulidade sanável ou insanável, sendo na primeira hipótese caso de emenda da petição inicial e, na segunda, de indeferimento liminar de tal peça”.

Pode-se considerar que a petição inicial é indubitavelmente o principal ato do processo, este, formalmente iniciado com a citação do réu. Ela seria como um esboço sucinto em que estão delineados os traços dos possíveis desfechos da futura sentença, porque logicamente os atos procedimentais sucessórios serão derivados seus. Ela dará as coordenadas que irão ser seguidas, o rumo que o processo irá tomar. 
Explica sua autêntica relevância o professor Freddie Didier brilhantemente:

“Como a demanda tem a função de bitolar a atividade jurisdicional, que não pode extrapolar seus limites (decidindo além, aquém, ou fora do que foi pedido), costuma-se dizer que a petição inicial é um projeto da sentença: contém aquilo que o demandante almeja ser o conteúdo da decisão que vier a acolher seu pedido” (DIDIER, 2009, p.407).

Feitas as devidas considerações, preceitua o art. 319 do Código Processual Civil Brasileiro sobre os requisitos obrigatórios da petição inicial:
Art. 319. A petição inicial indicará:

I - o juízo a que é dirigida;

II - os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;

IV - o pedido com as suas especificações;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;

VII - a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação.

(grifo nosso)

Destarte, na ausência de alguns dos citados requisitos será ela considerada incompleta, o que poderá ensejar sua emenda, ou seu indeferimento, frustrando a pretensão do autor de pleitear o que acha seu de direito.
Os elementos contidos no inciso III do dispositivo processual civil supracitado representam a causa de pedir, constituída dos fatos que deram origem a lide juntamente com os fundamentos jurídicos que demostram a violação do direito, justificando a pretensão do autor perante o juiz.
Já o inciso IV representa o pedido, este sim, o objeto da ação, consistente na pretensão do autor, que é levada ao Estado-Juiz que, por sua vez, presta uma tutela jurisdicional sobre essa pretensão. O pedido ainda é subdividido, doutrinariamente, em objetos imediato e mediato, que na visão do ilustre Professor José Carlos Barbosa Moreira, imediato é a providência jurisdicional solicitada, enquanto que o objeto mediato é o bem que o autor pretende conseguir por meio dessa ação.
Por fim, o inciso V apresenta como requisito obrigatório da petição inicial, o valor da causa.
O valor da causa no Processo Civil Brasileiro exerce uma notável importância, tanto que lhe foi concedido um título específico do referido diploma legal. O CPC, em seu art. 291 preceitua que “a toda causa será atribuída um valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível”. 
Para Luiz Guilherme Marinoni (2012, p.86), o valor da causa é requisito obrigatório da petição inicial podendo ser legal ou estimado, na primeira hipótese a lei fixa os critérios, na segunda cabe ao autor estimá-la.
Portanto, são várias as finalidades do valor da causa, tornando-o crucial para o desdobramento do processo. Excluída a hipótese de critério legal desse valor no rito processualístico, compete à parte autora desvendá–lo, caso haja dificuldade, terá que sobrepesar o que se pretende com a demanda, o bem da vida perseguido, se a coisa tem valia econômica, ou, se é inestimável, circunstância que dará valor simbólico, justificando-o como para efeitos meramente fiscais, mas, via de regra, esse valor quase sempre poderá ser computável porque não há causa sem valor, assim como não há causa de valor inestimável ou mínimo. 
Nas palavras de Humberto Theodoro Junior (2008, p. 284):
“o valor da causa não corresponde necessariamente ao valor do objeto imediato material ou imaterial, em jogo no processo, ou sobre o qual versa a pretensão do autor perante o réu. É o valor que se pode atribuir à relação jurídica que se afirma existir sobre tal objeto”.

Pois bem. Diante das elucidações feitas sobre a controvérsia, sobreleva pontuar os equívocos lançados na fundamentação do recorrente.
Primeiramente, a preservação da saúde e da vida, no caso sub judice, não remonta ao pedido realizado na inicial, isto é, ao objeto da causa propriamente dito, mas sim a sua causa de pedir.
Isto porque a omissão dos entes federados em prestar serviços públicos de saúde necessários à população viola frontalmente o direito à vida e a saúde dos cidadãos. Isso sim constitui os fatos que deram origem a lide, juntamente com os fundamentos jurídicos que demostram a violação desses direitos, justificando a pretensão da recorrida frente ao poder judiciário.

Entretanto, ao contrário do que quer fazer crer o recorrente, o valor da causa não se baseia na causa de pedir, mas sim, no pedido, isto é, no objeto mediato da ação, que expressa verdadeiramente a pretensão da parte autora, ou seja, o bem que pretende conseguir por meio dessa ação.
No caso em concreto, o bem jurídico pretendido pela  parte recorrida não é a vida! Não é a saúde! Em realidade, trata-se do tratamento objeto da ação, consubstanciado no procedimento cirúrgico pleiteado, o qual, por sua vez, expressa e afere exatamente o proveito econômico obtido com a condenação do recorrido.

Por outras palavras, a pretensão da parte recorrida é a condenação do recorrente (pedido imediato) para compeli-lo a realizar procedimento cirúrgico (pedido mediato) denominado Artroplastia Total de Quadril, cujo valor, incluindo honorários médicos, materiais cirúrgicos e despesas hospitalares, perfaz o montante de R$ 73.040,00, conforme orçamento acostado aos autos. 
Este, sim, é o tratamento objeto da causa que, verdadeiramente, expressa o valor do proveito econômico obtido pela parte com a condenação do recorrente a fornecê-lo, não se confundindo com os direitos à vida e à saúde, que constituem fundamentos jurídicos do pedido, enquadrando-se como causa de pedir e não como objetos da causa. 

A vida e a saúde, direitos fundamentais que embasam o pedido (ou seja, causas de pedir), sim, possuem valor inestimável. O objeto da ação (cirurgia), que em nada se confunde com a causa de pedir, não é inestimável, possuindo valor expressamente aferível, conforme demonstram os orçamentos acostados no feito. 
Portanto, não há que se falar em arbitrar a verba honorária com base no disposto pelo Art. 85, §8º do CPC/15.
II) HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS – DO PERCENTUAL MÍNIMO LEGAL PERMITIDO
O NCPC é expresso que nas causas em que a Fazenda Pública figura como parte, especificamente em seu Art. 85, §3º, e seguintes, a necessidade de fixação de honorários de forma isonômica para as demandas, independentemente de sua natureza ou resultado, nos seguintes percentuais:

Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.

[...]
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:

I - o grau de zelo do profissional;

II - o lugar de prestação do serviço;

III - a natureza e a importância da causa;

IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

§ 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais:

I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II - mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois mil) salários-mínimos;

III - mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 2.000 (dois mil) salários-mínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos;

IV - mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000 (cem mil) salários-mínimos;

V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

§ 4o Em qualquer das hipóteses do § 3o:

I - os percentuais previstos nos incisos I a V devem ser aplicados desde logo, quando for líquida a sentença;

II - não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;

III - não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, a condenação em honorários dar-se-á sobre o valor atualizado da causa;

IV - será considerado o salário-mínimo vigente quando prolatada sentença líquida ou o que estiver em vigor na data da decisão de liquidação.

§ 5o Quando, conforme o caso, a condenação contra a Fazenda Pública ou o benefício econômico obtido pelo vencedor ou o valor da causa for superior ao valor previsto no inciso I do § 3o, a fixação do percentual de honorários deve observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim sucessivamente. 
(grifos nossos)
No caso em tela, o valor da causa consiste, acertadamente, no valor total do tratamento pleiteado pela parte recorrida, o custeio da cirurgia postulada, consoante demonstram os orçamentos acostados às fls. 14/18, é de R$ 73.040,00.
Destarte, considerando o salário mínimo vigente (R$ 880,00), o valor atribuído à causa totaliza a quantia equivalente à 83 salários. O montante, assim, enquadra-se perfeitamente no disposto no inciso I, §3º do Art. 85 do CPC/15, o qual estabelece que a fixação dos honorários deve observar o percentual de no mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos.
In casu, a sentença vergastada fixou o percentual de 10% sobre o valor atualizado da causa, senão vejamos o trecho transcrito in verbis:

Condeno o Município no pagamento de honorários advocatícios, os quais, com fundamento no art. 85, §4º, III e §3º, I, do CPC, arbitro em 10% sobre o valor da causa.

Como se percebe, o d. magistrado a quo arbitrou o percentual mínimo legal permitido.

Além disso, a verba honorária sucumbencial ajustada pela r. sentença considerou, dentre outros fatores, a atividade desenvolvida pelo profissional de advocacia, sua responsabilidade e dignidade.
De outro turno, como se sabe, os honorários de sucumbência arbitrados, nas causas patrocinadas e vencidas pelo(s) assistido(s) da Defensoria Pública, não servem para remunerar o operador do direito "Defensor Público", na qualidade de "agente político".

Quanto ao particular, o artigo 4º, caput, c/c inciso XXI, da Lei Complementar Federal n.80/1994 (Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública), é de clareza salutar ao estabelecer que:

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:

(...)

XXI – executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos, destinando-as a fundos geridos pela Defensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública e à capacitação profissional de seus membros e servidores; 

Em nível estadual, o Fundo para o qual são endereçados os honorários de sucumbência devidos à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul trata-se do FUNADEP (Fundo Especial para Desenvolvimento das Atividades do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional), criado pelo artigo 7º, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 111/05, a seguir transcrito:

“Fica criado o Fundo Especial para o Aperfeiçoamento e o Desenvolvimento das Atividades da Defensoria Pública, destinado ao custeio de despesas relacionadas com a instalação e o funcionamento dos seus órgãos de atuação, com a aquisição de bens e suprimentos, construção e reforma de imóveis e contratação de serviços, bem como das despesas realizadas para o aprimoramento profissional e cultural dos membros da Defensoria Pública, de seus auxiliares e servidores, constituído das importâncias arrecadadas a título de honorários de sucumbência devidos à Defensoria Pública.”

Desse modo, tal verba, consoante é possível se inferir dos dispositivos normativos acima especificados, reverte-se, de forma direta, em realidade, aos próprios assistidos da Defensoria Pública, porquanto sua utilização tem por escopo estruturar e aparelhar melhor a Instituição, além de aprimorar seus membros e demais servidores, tudo em prol da própria população carente do País, a qual, com isso, sai verdadeiramente fortalecida, além de sobremaneira favorecida com a melhora dos serviços de assistência jurídica integral e gratuita a ela endereçados.

Logo, retirar da Defensoria Pública o direito à percepção dos honorários sucumbenciais, na forma do que prevê a legislação processual de regência, antes de implicar redução da verba que integra o FUNADEP em evidente violação dos regramentos legais que regulamentam o assunto, caracterizará, o que é pior, prejuízos ao(s) próprio(s) assistido(s).
Assim, o pedido do Município de redução da verba honorária não merece prosperar, em observância ao princípio da causalidade, uma vez que o tratamento somente foi fornecido após o ajuizamento da ação. Ademais, o valor arbitrado pelo juízo a quo, além de não se mostrar excessivo, atende aos parâmetros do inciso I, §3º do Art. 85 do CPC/15.
Desta forma, considerando que as razões suscitadas pelo recorrente não são suficientes a desvencilhar os fundamentos adotados pelo nobre julgador de instância singela, a manutenção da sentença é medida lídima de justiça.

Portanto, não procede a irresignação do recorrente, de modo que o recurso ora interposto não merece provimento. 

4. DA MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS FIXADOS NA SENTENÇA
O CPC/2015, de maneira inovadora e totalmente pertinente, eis que lastreada em boas e nobres razões, concebeu o instituto da sucumbência recursal, isso porque previu expressamente o cabimento de nova verba honorária, na fase recursal, à vista do trabalho adicional realizado pelo(a) respectivo(a) profissional do direito.

A esse respeito, o artigo 85, §11º, da novel legislação processual civil, preconiza que:

§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento. 

Sobreleva dizer que o parágrafo dantes reproduzido encontra-se em perfeita sintonia com o mesmo artigo 85, §1º, que estatui que "são devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente".

Esse regramento do CPC/2015 é salutar e baseia-se nos princípios mais elementares do direito, da justiça, da boa fé e da equidade. Ora, o processo judicial não se encerra, necessariamente, quando é prolatada a sentença, inicia-se, desde que haja provocação do interessado, nova fase, desta feita recursal, caso aquele(a) que se sinta prejudicado(a) com o julgado interponha o recurso cabível para obter sua anulação e/ou modificação.

Desse modo, como os honorários, em realidade, tem o propósito precípuo de remunerar os serviços prestados, tornar-se-ia, a toda evidência, medida adequada, conveniente e consentânea com os ideais da justiça, aumentar a remuneração em hipóteses tais em que o recurso, ao final, não conhecido e/ou improvido, levasse ao trabalho adicional efetivo pelo(a) patrono(a) da parte Recorrida, até porque, em razão do recurso, o feito teria seu curso dilatado e não chegaria necessariamente ao seu fim.

A omissão quanto ao tema (verba honorária recursal), persistente sob a égide do CPC/73, consoante exposto alhures, restou suprida por completo pela legislação processual civil de 2.015.  

Outrossim, registra-se que a sucumbência recursal, certamente, visa, por outro lado, desestimular a interposição de recursos meramente protelatórios e descabidos, na medida em que muitos dos que se valiam dos mesmos, na época do CPC revogado, com o novo Código, provavelmente, mudarão de postura, pois saberão que serão também sancionados com outra verba honorária, diversa daquela fixada em sede de primeira instância jurisdicional.

O Estatuto Processo Civil/2015, consoante regra acima transcrita, no entrementes, mencionou que está "vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento". 

O legislador, assim, previu apenas a hipótese de acréscimo de honorários já fixados, ainda que decorrentes de inversão da sucumbência no recurso. Neste ponto, estabeleceu como máximo o percentual a que se encontra limitado o juiz ao sentenciar. Portanto, exemplificando, em sendo o caso de majoração, se já se sabe que o advogado tem honorários fixados, na sentença de instância singela, em um percentual de 10%, em sendo o recurso interposto pela parte adversa não conhecido/improvido, poderá ser acrescido, ao sucumbente, outro percentual, desde que observado o limite de 20% (§2º, art. 85), isto é, 10% pelo Juízo de primeira instância + até 10% pelo Juízo de segunda instância (TJ). Por fim, em havendo arbitramento de honorários na sentença no máximo legal admitido (20%) óbvio que, em tais casos, o Órgão Judicante com competência para processar e apreciar o recurso não poderá majorá-lo, por falta de amparo legal.

Fincadas essas premissas, como houve um adicional de trabalho realizado por esse órgão específico da Defensoria Pública Estadual, faz-se mister a majoração dos honorários, na forma do que estabelece o artigo 85, §11, do Estatuto Processual Civil, para o máximo legal, conforme art. 85, §3º, do CPC/2015
, considerando as balizas legais constantes do §2º, e incisos, do mesmo artigo
. 

É o que se requer.
5. DA MÁ-FÉ PROCESSUAL

Por se tratar de recurso de apelação manifestamente contrário à lei e indubitavelmente protelatório, merece ser condenado o recorrente por litigância de má-fé, nos termos do Art. 79 e dos incisos I e VII do Art. 80 do CPC/15.
Isto em razão de que a condenação imposta pelo MM. Magistrado a quo ao Município no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da causa, teve fundamento claro e preciso no art. 85, §4º, III e §3º, I, do CPC. 
O recurso interposto pelo ora recorrente, a toda evidência, deduz pretensão contra texto expresso de lei, de maneira a caracterizar sua litigância de má-fé, nos termos do inciso I do Art. 80 do CPC/15.
Ademais, tratando-se de honorários fixados, como dito, conforme preconiza a lei processual civil em vigor, só se pode concluir que o presente recurso revela-se meramente protelatório e manifestamente improcedente, conforme preconiza o Art. 80, VII do Diploma Processual Civil.
Destarte, requer a condenação do recorrente por litigância de má-fé.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Impende enfatizar que o direito à saúde tem sede constitucional, todos, sem exceção, hodiernamente, contribuintes/financiadores ou não do Sistema Público de Saúde, encontram-se na condição de usuários potenciais do SUS (Sistema Único de Saúde). 

Essa missão estatal adveio da Constituição Federal de 1.988, Cidadã por excelência, que, de forma inovadora, introduziu no sistema normativo vigente regras e princípios expressos atinentes à saúde pública, que num passado recente era para poucos (servidores públicos e alguns funcionários especiais e/ou pessoas em condições especiais), hoje é categorizada como direito fundamental e social, inviolável, inalienável, universal e merecedor de tutela estatal permanente.

Desde então, por fatores que aqui não merecem ser considerados, por sua impertinência, remanesce vigorante a situação de precariedade dos serviços públicos relativos à saúde e quem sofre seus nefastos efeitos são justamente aquelas pessoas desprovidas de recursos financeiros e que deveriam receber um olhar diferenciado do Estado. Outra linha de frente, evidentemente, é composta por quem pode bancar os planos de saúde, que não usam regularmente o SUS, o que se sabe, todavia, é que os recursos destinados à saúde suplementar são, proporcionalmente, maiores do que aqueles destinados ao Sistema Público de Saúde, daí porque hoje é preferencialmente utilizado por aqueles que podem pagá-lo.

Para agravar o quadro, as pessoas carentes em geral, muitas das quais usuárias exclusivas do SUS (não tem opção), que compõem a maioria da sociedade brasileira, conhecedoras que passam doravante a ser de seus direitos, socorrem-se, e cada vez com mais frequência, do Poder Judiciário e, este, mesmo sem ser o Poder Executivo, acaba por ter de invadir esfera diversa daquela que deveria ser sua atuação habitual, no que denomina-se a tão conhecida e em voga judicialização da saúde.

Muitos Julgadores, a respeito, ficam inseguros em decidir, não gostam de fazer as vezes do Poder Executivo, mas não tem jeito, falta alternativa, sem opção, assim, valem-se das normas constitucionais para garantir o acesso integral aos serviços da saúde à população esquecida pelo Estado.

Dentro desse cenário entra a Defensoria Pública, que da mesma forma passou a existir como tal somente a partir da Constituição Federal de 1.988 como instituição pública permanente e indispensável, responsável pela prestação da assistência jurídica integral e gratuita aos menos favorecidos (maioria da população) e, de forma cada vez mais recorrente, recebe, data venia, inúmeras e variadas queixas diárias de falhas estatais nesse relevante serviço público. São cirurgias que não são realizadas, são medicamentos que estão em falta, listas oficiais de medicamentos que demoram para ser atualizadas, são vagas hospitalares insuficientes, falta de suplemento e insumos para quem precisa, falta de fraldas para quem precisa, consultas, exames etc., etc. e etc.

E para agravar, tem se observado que o Apelado se habituou, e parece que entende isso como normal, a descumprir ordens judiciais na área da saúde pública, prática essa que de exceção num passado recente tornou-se regra, ao menos nos limites territoriais de Campo Grande/MS. 

O Núcleo de Atenção à Saúde, às Pessoas com Deficiência e aos Idosos (NASPI), da Defensoria Pública Estadual ingressa, em todos os dias, especialmente no Juizado Especial da Fazenda Pública Local, em que se concentram 90% das ações relativas à saúde pública, com inúmeras ações de execuções de tutela/cumprimentos de sentença, tanto que, é bom dizer, essa justiça especializada, que inclusive defere os pedidos de sequestro de valores formulados, encontra-se hoje totalmente inviabilizada diante da enormidade de processos de saúde recebidos diariamente. 

O sequestro de valores, pelo excesso de serviços atribuídos a esse Juizado Especial da Fazenda Pública, chega a sair apenas depois de 06 meses do ajuizamento das execuções. E por todo esse período o jurisdicionado, carente e doente, fica sem o tratamento devido, muitos morrem, muitos tem seus quadros de saúde agravados, há todo um abalo daí decorrente!  Infelizmente no momento conjectural atual, pelo que se sabe, inexiste qualquer perspectiva de mudança do panorama enfrentado. Há, todavia, uma luz no fim do túnel, pois o CNJ (Conselho Nacional de Justiça) editou a resolução n.43
, de 21/08/2013, que obriga os Tribunais de Justiça do Brasil à criação de Varas da Saúde, só resta à Defensoria Pública Estadual, data venia o presente desabafo, assim, aguardar que essa resolução seja observada e cumprida o quanto antes, até porque com sua implementação milhares de jurisdicionados serão beneficiados direta ou indiretamente. 

E o trabalho árduo desempenhado pela Defensoria Pública Estadual na área não é reconhecido. O Apelante deseja e tem mostrado isso de forma bem clara e sistemática, mormente depois das mudanças oriundas do avançado CPC/2015, reduzir os honorários arbitrados pelo Poder Judiciário e faz isso sem amparo legal. 

Os julgadores de primeira instância já enxergaram a realidade e tem, ao menos nas Varas Judiciais de Fazenda Pública de Campo Grande, obedecido fielmente as balizas inovatórias do novo CPC. O que preocupa é que o mesmo pensamento possa não ser compartilhado por esse Egrégio TJ/MS, daí de nada valerá o alcance social das regras, conforme imaginadas pelo legislador. Não pode haver dó, condolência do Poder Executivo negligente. Sabe-se que um dos grandes responsáveis por estar o Poder Judiciário sobrecarregado, atolado de serviços, até muitas vezes inviável de funcionar satisfatoriamente, sendo a morosidade sempre citada como um mal a ser evitado, é precipuamente o Poder Público (União/Estado/Município), basta buscar os dados e ver quem são os campeões em termos de interposição de recursos.

Então, Preclaros Desembargadores, na hipótese de não haver uma postura uniforme e firme do Poder Judiciário no sentido de brecar o Poder Público em suas pretensões quanto aos honorários fixados, como dito, conforme preconiza a lei processual civil em vigor, e aplicar inclusive os honorários advocatícios recursais (artigo 85, §11, do CPC vigente) pelo trabalho adicional realizado, os recursos meramente protelatórios e manifestamente improcedentes, por certo, vão aumentar e novas ilações sem sentido surgirão nos recursos, de modo a tornar insustentável o funcionamento da justiça.

7. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONTRÁRIA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL

A parte recorrida invoca o pronunciamento deste Egrégio Tribunal acerca do vilipêndio ao disposto nos Arts. 5º, inc. LXXIV,  e Art. 134, §2º todos da Constituição Federal, os quais erigiram a Defensoria Pública ao patamar de instituição permanente, essencial à função jurisdicional, assegurando-lhe autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º e, além disso, confirmou o dever do Estado de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, na medida em que a pretensão do recorrente, em sendo acolhida, implicará em violação a esses dispositivos constitucionais, em franco prejuízo à estruturação da Defensoria Pública Estadual, que seria oportunizada com a percepção dos honorários na forma do que estabelece a legislação processual de regência.
8. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONTRÁRIA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL

Outrossim, a parte recorrida propugna pelo pronunciamento deste Egrégio Tribunal Guaicuru acerca do vilipêndio ao disposto nos artigos 85, 291 e 319, todos do Código de Processo Civil e no artigo 4º, caput, e inciso XXI, da Lei Complementar Federal n.80/1994, em virtude de que a pretensão do recorrente, acaso seja dado provimento ao recurso, acarretará negativa de vigência desses dispositivos legais. Na hipótese de ocorrer minoração dos honorários advocatícios, os regramentos dantes citados, que disciplinam e fincam, com as minúcias devidas, as balizas para seu arbitramento, restarão, por certo, violados e de forma manifesta, em total desrespeito a todo esforço e trabalho conjunto realizado pelos Poderes Constituídos com vistas à valorização adequada do patrono da causa. Além disso, eventual redução da verba honorária sem embasamento legal ensejará desrespeito à norma constante da Lei Complementar Federal que faz alusão o fundo de aparelhamento da Defensoria Pública, com redução das verbas a ele atreladas, em manifesto prejuízo aos menos favorecidos beneficiários dos serviços da instituição estatal incumbida pela prestação da assistência jurídica integral e gratuita.
9. DOS PEDIDOS E DEMAIS REQUERIMENTOS
Ante o exposto, requer a Vossas Excelências seja o presente recurso improvido, mantendo-se incólume a sentença proferida, nos pontos em que invectivada, com consequente majoração dos honorários advocatícios nela fixados para o máximo legal, na forma do que preconiza o artigo 85, §11, do CPC/2015 e condenação do recorrente por litigância de má-fé, nos termos dos Art. 79 e seguintes do CPC/15.
Por fim, pugna-se pela intimação do órgão de atuação da Defensoria Pública de Segunda Instância para quem for distribuído o feito, para acompanhar seu trâmite, na forma da lei.

Pede deferimento.  

Campo Grande/MS, 12 de dezembro de 2016.

Hiram Nascimento Cabrita de Santana
        Defensor Público – assinado digitalmente
� § 3o Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2o e os seguintes percentuais:


I - mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido até 200 (duzentos) salários mínimos;


� § 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos:


I - o grau de zelo do profissional;


II - o lugar de prestação do serviço;


III - a natureza e a importância da causa;


IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.


� Art. 1º Fica recomendado aos Tribunais indicados nos incisos III e VII do art. 92 da Constituição Federal que:


I - promovam a especialização de Varas para processar e julgar ações que tenham por objeto o direito à saúde pública;


II - orientem as Varas competentes para priorizar o julgamento dos processos relativos à saúde suplementar.


Art. 2º Esta recomendação entra em vigor na data da sua publicação.


Art. 3º Publique-se e intimem-se os Tribunais mencionados no art. 1º.
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